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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PENSÃO 
VITALÍCIA. SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). CUMULAÇÃO COM 
OUTRO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, afirmando a 
incompatibilidade na concessão simultânea de benefícios previdenciários de natureza 
contributiva e a concessão ou manutenção de benefício assistencial em que a situação 
de vulnerabilidade social é pressuposto para a concessão da prestação.
IV - Partindo-se da premissa de que a concessão da pensão especial pressupõe o 
estado de necessidade do requerente, impende concluir-se, igualmente, pela 
impossibilidade de cumulação da pensão vitalícia devida ao soldado da borracha, ante 
o evidente caráter assistencial da prestação, com o recebimento de qualquer outro 
benefício de natureza previdenciária mantido pelo Regime Geral de Previdência Social.
V - A suspensão do benefício, contudo, deve atender ao disposto no art. 103-A da Lei 
n. 8.213/1991, o qual fixa em 10 (dez) anos o prazo decadencial para o INSS rever os 
seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus beneficiários.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PENSÃO 
VITALÍCIA. SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). CUMULAÇÃO COM 
OUTRO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, afirmando a 
incompatibilidade na concessão simultânea de benefícios previdenciários de natureza 
contributiva e a concessão ou manutenção de benefício assistencial em que a situação 
de vulnerabilidade social é pressuposto para a concessão da prestação.
IV - Partindo-se da premissa de que a concessão da pensão especial pressupõe o 
estado de necessidade do requerente, impende concluir-se, igualmente, pela 
impossibilidade de cumulação da pensão vitalícia devida ao soldado da borracha, ante 
o evidente caráter assistencial da prestação, com o recebimento de qualquer outro 
benefício de natureza previdenciária mantido pelo Regime Geral de Previdência Social.
V - A suspensão do benefício, contudo, deve atender ao disposto no art. 103-A da Lei 
n. 8.213/1991, o qual fixa em 10 (dez) anos o prazo decadencial para o INSS rever os 
seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus beneficiários.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
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nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e 
III, do RISTJ, deu parcial provimento ao Recurso Especial, a fim de afastar a percepção 
cumulativa de ambos os benefícios, desde que não alcançada pela decadência, 
oportunizando-se, à parte autora, o direito de opção ao benefício que lhe for mais 
vantajoso (Enunciado n. 5 do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS de 
18.01.1994).

Sustenta a Agravante, em  síntese, possuir direito de acumular a 
aposentadoria por idade de trabalhador rural com o benefício da pensão vitalícia de 
seringueiros.

Aduz que "a alegação de que o STJ possui entendimento não é absoluta, 
referente a percepção simultânea de benefício previdenciários com a pensão vitalícia 
dos seringueiros (soldados da borracha), uma vez que existe divergencia da decisão 
agravada entre o RESP nº 501035/CE, DJ de 06.12.2004 e o Resp. 1755140/AM, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe. 
30/05/2019, sendo, portanto, totalmente divergentes, padecendo o julgado novo de 
ofensa a coisa julgada, devendo, portanto, prevalecer a primeira decisão, que foi 
preventa em face da decisão nova (fl. 253e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 285e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme consignado, não merece prosperar a apontada violação ao art. 

1.022, II, do CPC, na medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou 
contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque 
o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma clara, estando bem expostos os 
motivos e fundamentos que sustentam a decisão.

A pensão mensal vitalícia devida aos seringueiros (art. 54 do ADCT) foi 
regulamentada pela Lei n. 7.986/1989, nos seguintes termos:
 

Art. 1º É assegurado aos seringueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei 
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nº 5.813, de 14 de setembro de 1943, que tenham trabalhado durante a 
Segunda Guerra Mundial nos Seringais da Região Amazônica, amparados 
pelo Decreto-Lei nº 9.882, de 16 de setembro de 1946, e que não possuam 
meios para a sua subsistência e da sua família, o pagamento de pensão 
mensal vitalícia correspondente ao valor de 2 (dois) salários-mínimos 
vigentes no País.
Parágrafo único. O benefício a que se refere este artigo estende-se aos 
seringueiros que, atendendo ao chamamento do governo brasileiro, 
trabalharam na produção de borracha, na região Amazônica, contribuindo 
para o esforço de guerra.

 
Fazem jus ao benefício, portanto: (a) o seringueiro recrutado nos termos do 

Decreto-Lei 5.813/1943, durante a Segunda Guerra Mundial, nos seringais da Região 
Amazônica; e (b) o seringueiro que trabalhou na Região Amazônica, atendendo ao 
chamamento do governo brasileiro, contribuindo para o esforço de guerra na produção 
da borracha, durante a Segunda Guerra Mundial (art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 
7.986/1989), desde que, em ambas hipóteses, seja comprovada a ausência de meio 
para sua subsistência e de seus familiares.

Desse modo, a lei, ao estabelecer como requisito para a concessão da 
pensão encontrar-se o beneficiário em situação de carência, necessitando amparo 
estatal, denota que a manutenção do pagamento da prestação é incompatível com a 
existência de outra renda mensal periódica garantidora do sustento familiar.

Observo que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, afirmando a incompatibilidade na concessão simultânea de benefícios 
previdenciários de natureza contributiva e a concessão ou manutenção de benefício 
assistencial em que a situação de vulnerabilidade social é pressuposto para a 
concessão da prestação.

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PENSÃO VITALÍCIA. SERINGUEIROS 
(SOLDADOS DA BORRACHA). CUMULAÇÃO COM OUTRO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - Cinge-se a controvérsia a estabelecer a possibilidade de cumulação da 
pensão vitalícia concedida nos termos do art. 3º da Lei n. 7.986/1989 com 
outro benefício de natureza previdenciária.
IV – A lei ao estabelecer como requisito para a concessão da pensão 
encontrar-se o beneficiário em situação de carência, necessitando amparo 
estatal, denota que a manutenção do pagamento da prestação é 
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incompatível com a existência de outra renda mensal periódica garantidora 
do sustento familiar.
V- Impossibilidade de cumulação da pensão vitalícia devida ao soldado da 
borracha, ante o evidente caráter assistencial da prestação, com o 
recebimento de qualquer outro benefício de natureza previdenciária mantido 
pelo Regime Geral de Previdência Social. Precedente.
VI - A suspensão do benefício, contudo, deve atender ao prazo decadencial 
disposto no art. 103-A da Lei n. 8.213/1991 e ao direito do benefíciário de 
opção ao benefício que lhe for mais vantajoso.
VII - Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1945793/AC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 11/11/2021)
 
PREVIDENCIÁRIO E ASSISTENCIAL. PENSÃO VITALÍCIA. 
SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). NATUREZA 
ASSISTENCIAL. CUMULAÇÃO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta pelo MPF e pelo 
MPE/AM contra o INSS com o objetivo de reestabelecer os benefícios de 
aposentadoria cancelados por ocasião do deferimento de pensão vitalícia 
"Soldado da Borracha", bem como o pagamento das prestações pretéritas 
não pagas.
2. A sentença julgou a ação procedente. O Tribunal a quo negou provimento 
à Apelação do INSS para permitir a cumulação de aposentadoria e da 
pensão vitalícia concedida ao Soldado da Borracha, nos termos do art. 54 
da ADCT e do art. 3º da Lei 7.
986/1989.
3. O constituinte de 1988, reconhecendo a necessidade de amparar os 
seringueiros que atenderam ao apelo do Governo brasileiro para o esforço 
de guerra, trabalhando na produção da borracha na região amazônica 
durante a Segunda Guerra Mundial, previu a concessão de um benefício de 
natureza assistencial conhecido como "pensão vitalícia aos Soldados da 
Borracha" quando comprovada a situação de carência material do 
beneficiário.
4. A Lei 7.986/1989 disciplinou a pensão vitalícia definindo como 
beneficiários o próprio seringueiro e seus dependentes exigindo como 
requisitos a comprovação do exercício laboral na atividade e a situação de 
carência, fixando o valor do benefício em dois salários mínimos mensais.
5. A natureza assistencial da prestação está evidenciada no texto normativo 
quando estabelece como requisito essencial para sua concessão que os 
seringueiros não possuam meios para a sua subsistência e da sua família, 
bem como o estado de carência material do seringueiro e do dependente, 
conforme o caso.
6. A redação do Decreto-Lei 9.882/1946 previa a elaboração de um plano 
para a execução de um programa de assistência imediata aos trabalhadores 
encaminhados para a amazônia, durante o período de intensificação da 
produção da borracha para o esforço de guerra, o que revela a natureza 
assistencial do benefício criado pela Lei 7.
986/1989.
7. A pensão vitalícia para assistência dos seringueiros foi inserida no 
ordenamento jurídico brasileiro como um auxílio financeiro àqueles 
trabalhadores que se encontravam em situação de carência e necessitavam 
de amparo estatal.
8. Não há na Lei 7.986/1989 as situações em que o beneficiário da 
prestação mensal deixaria de recebê-la em razão de fato jurídico 
superveniente, até mesmo porque, por se tratar de pensão vitalícia em que 
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a relação jurídica é continuativa, não poderia antecipar todas as situações 
possíveis em que o estado de necessidade financeira do beneficiário não 
mais estaria presente.
9. O fato de a lei de regência estipular como requisito para a concessão do 
benefício não possuir o beneficiário meios para a sua subsistência e da sua 
família demonstra que a manutenção do pagamento do benefício é 
incompatível com a existência de outra renda mensal ou periódica que 
garanta o sustento familiar.
10. Como definido na Lei Orgânica da Assistência Social, "A assistência 
social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades básicas" (art. 1º da Lei 8.742/1993).
11. A atuação do Estado mediante a implementação de políticas públicas 
direcionadas a eliminar a situação de vulnerabilidade social atua para a 
eliminação da situação de pobreza ou de hipossuficiência material, 
enquanto perdurarem as situações fáticas que ensejaram a atuação da 
proteção social estatal. Ou seja, nos casos em que o Estado garante o 
pagamento de prestações financeiras mensais a eliminação posterior da 
situação de necessidade material enseja a suspensão do pagamento do 
benefício.
12. Nessa linha argumentativa, a Lei 8.742/1993, ao conceber o benefício 
de prestação continuada no valor de um salário mínimo ao idoso com 
sessenta e cinco anos de idade e à pessoa com deficiência, previu que "O 
benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, 
salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza 
indenizatória" (§ 4º do art. 20);
que "O pagamento do benefício cessa no momento em que forem 
superadas as condições referidas no caput, ou em caso de morte do 
beneficiário" (§ 1º do art. 21); e que "O benefício de prestação continuada 
será suspenso pelo órgão concedente quando a pessoa com deficiência 
exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor 
individual" (art. 21-A).
13. Há uma situação de incompatibilidade no sistema de assistência social 
brasileiro para a concessão simultânea de benefícios previdenciários de 
natureza contributiva, entendendo este como uma prestação paga ao 
trabalhador em razão da sua vinculação a um dos regimes públicos 
previdenciários vigentes (RGPS ou RPPS) e a concessão ou manutenção 
de um benefício assistencial em que a situação de vulnerabilidade social é 
pressuposto necessário para o pagamento. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes do STJ: REsp 753.
414/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 20/9/2005, DJ 
10/10/2005, p. 426; REsp 202.102/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta 
Turma, julgado em 4/4/2000, DJ 2/5/2000, p. 160.
14. Tal entendimento está normatizado no âmbito da autarquia 
previdenciária na Instrução Normativa 77/2015 (art. 528, IV) que veda o 
recebimento conjunto da "pensão mensal vitalícia de seringueiro (soldado 
da borracha), com qualquer outro Benefício de Prestação Continuada 
mantido pela Previdência Social".
15. É possível ao INSS, como órgão responsável pela concessão e 
manutenção da pensão vitalícia disciplinada pela Lei 7.986/1989, de acordo 
com cada caso concreto, quando constatar não mais estarem presentes os 
requisitos para a sua concessão, especialmente a ausência da situação de 
carência material estabelecida pelo art. 54 da ADCT e arts. 1º e 2º da Lei 
7.986/1989, após o devido processo legal em que sejam garantidos o 
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contraditório e a ampla defesa, suspender o pagamento do referido 
benefício assistencial, sem prejuízo de possibilitar ao beneficiário a escolha 
do benefício mais vantajoso economicamente (mais favorável), quando 
presentes os requisitos necessários à concessão de ambos.
16. Recurso Especial provido.
(REsp 1755140/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 30/05/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO 
SISTEMÁTICA DO DECISUM. AUXÍLIO-ACIDENTE E BENEFÍCIO DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
20, § 4º DA LEI 8.742/93. CARÁTER ASSISTENCIAL. VEDAÇÃO 
EXISTENTE DESDE SUA INSTITUIÇÃO. DENOMINAÇÕES DIVERSAS. 
PROTEÇÃO AO HIPOSSUFICIENTE. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I - Descabida a interposição do recurso especial com base no art.
535 do Código de Processo Civil, sob a alegação de pretensa omissão, 
quando a matéria objeto do recurso restou apreciada à exaustão pela 
instância a quo.
II - Ademais, compete ao magistrado fundamentar todas as suas decisões, 
de modo a robustecê-las, bem como afastar qualquer dúvida quanto a 
motivação tomada, tudo em respeito ao disposto no artigo 93, IX da Carta 
Magna de 1988. Cumpre destacar que deve ser considerada a conclusão 
lógico-sistemática adotada pelo decisum, como ocorre in casu. Precedentes.
III - A inacumulabilidade do benefício de prestação continuada com 
quaisquer outros benefícios de cunho previdenciário, assistencial ou de 
outro regime foi inicialmente disciplinada no artigo 2º, § 1º da Lei 6.179/74.
IV - O artigo 139 da Lei 8.213/91, expressamente revogado pela Lei 
9.528/97, manteve provisoriamente o benefício, vedando sua acumulação 
no § 4º do aludido artigo.
V - Atualmente, o artigo 20, § 4º da Lei 8.742/93 disciplina a quaestio, 
vedando a acumulação do benefício de prestação continuada, - intitulado 
ainda de benefício assistencial ou amparo social -, com quaisquer outros 
benefícios.
VI - Apesar da sucessão de leis, a inacumulabilidade do benefício de 
prestação continuada com quaisquer outros benefícios se manteve 
incólume, dado seu caráter assistencial, e não previdenciário, conforme 
previsto no artigo 203, V da Constituição Federal e regulamentado pela Lei 
8.742/93.
VII - Escorreito o acórdão recorrido, pois a despeito da vitaliciedade do 
auxílio-acidente concedido nos termos da Lei 6.367/76, sempre foi vedada a 
acumulação do benefício de prestação continuada com qualquer outro 
benefício, desde sua instituição com denominação diferente, mas com 
intuito de proteção social aos hipossuficientes.
VIII - Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 753.414/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/09/2005, DJ 10/10/2005, p. 426)
 
Nesse passo, partindo-se da premissa de que a concessão da pensão 

especial pressupõe o estado de necessidade do requerente, impende concluir-se, 
igualmente, pela impossibilidade de cumulação da pensão vitalícia devida ao soldado 
da borracha, ante o evidente caráter assistencial da prestação, com o recebimento de 
qualquer outro benefício de natureza previdenciária mantido pelo Regime Geral de 
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Previdência Social.
A suspensão do benefício, contudo, deve atender ao disposto no art. 103-A 

da Lei n. 8.213/1991, o qual fixa em 10 (dez) anos o prazo decadencial para o INSS 
rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus beneficiários.

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Em virtude de a redação original da Lei n. 8.213/1991 não ter estipulado 
prazo para a Previdência Social anular os atos administrativos dos quais 
decorressem efeitos favoráveis aos seus beneficiários, aplicou-se, ao longo 
do tempo, o prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932, no art. 7º 
da Lei n. 6.309/1975, no art. 383 do Decreto n. 83.080/1979, no art. 207 do 
Decreto n.89.312/1984 e, por último, no art. 54 da Lei n. 9.784/1999.
2. Esta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.114.938/AL, sob o rito do 
art. 543-C do CPC/1973, firmou a orientação de que o INSS possui o prazo 
de dez anos, previsto no art. 103-A da Lei n.8.213/1991, a contar de 
1º/02/1999, para instaurar revisão de benefícios previdenciários concedidos 
antes da vigência da Lei n.9.784/1999.
3. Hipótese em que o benefício originário foi concedido em 1970, revelando-
se tempestiva a revisão operada em 2008, nos termos do referido 
precedente.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1567358/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 08/09/2020)
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CANCELAMENTO DE 
BENEFÍCIO INDEVIDO. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A CONTAR 
DA DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.784/1999. ART. 103-A DA LEI 
8.213/1991, ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA 
LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 
ANOS. IMPOSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DE DUAS PENSÕES POR 
MORTE ORIGINADAS DO ÓBITO DE UM ÚNICO SEGURADO. AGRAVO 
INTERNO DA SEGURADA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte pacificou o entendimento, no julgamento do REsp. 
1.114.938/AL, representativo de controvérsia, de que o prazo decadencial 
para a Administração Pública rever os atos que gerem vantagem aos 
Segurados será disciplinado pelo art. 103-A da Lei 8.213/1991, descontado 
o prazo já transcorrido antes do advento da MP 138/2003. Assim, sendo a 
Lei 9.784 de 29 de janeiro de 1999, a Autarquia Previdenciária tem até o dia 
1o. de fevereiro de 2009 para rever os atos anteriores à vigência do art. 
103-A da Lei 8.213/1991.
2. Na hipótese dos autos, a revisão foi iniciada pela Autarquia Previdenciária 
em 2001, dentro do prazo previsto, não havendo que se falar em 
decadência do poder de revisão da Administração.
3. Agravo Interno da Segurada a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 555.333/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 07/11/2018)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
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de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
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EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 

Documento eletrônico VDA32256570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 28/04/2022 16:12:05
Código de Controle do Documento: 0d82f1fc-d2b0-4d91-a0fc-42684c5a135b



prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.990 / AC
Número Registro: 2021/0282521-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0005359-25.2016.4.01.3000 00053592520164013000 53592520164013000

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : FRANCISCA DA COSTA OLIVEIRA
ADVOGADO : ROBERTO ALVES DE SÁ - AC004013

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCA DA COSTA OLIVEIRA
ADVOGADO : ROBERTO ALVES DE SÁ - AC004013
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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